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ILMA. SR. PREFEITA MUNICIPAL E COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE VENCESLAU-SP 

 

 

REFERENTE:  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 19/2025  

PROCESSO 1042/2025 

 

 

 

 

 

 

 PONTAL ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, com 

sede na Av. Carlos Platzeck 2500, Distrito Industrial de Presidente Venceslau, CNPJ 

03.551.768/0001-58; representada pelo sócio e responsável técnico, Eng. Claudemir 

Antonio Munhoz Garcia, CREA 060132060 5, CPF 017.701.148-31, residente e 

domiciliado na rua Pastor Paulo Leivas Macalão 118, Jardim Ipanema, Presidente 

Venceslau-SP; vem á presença de V. Senhoria APRESENTAR IMPUGNAÇÃO  ao 

RECURSO ADMINISTRATIVO impetrado pela empresa CRISTIANO RIBEIRO 

DA SILVA CONSTRUTORA LTDA em face da decisão da  Comissão Municipal de 

Licitação do Município de Presidente Venceslau/SP, que decidiu pela sua 

INABILITAÇÃO pelo não atendimento de diversos itens exigidos no edital, então 

vejamos; 

 



PONTAL ENGENHARIA C C LTDA 
CNPJ 03 551 798 / 0001 – 58                                               I E 563 026 571 112 

Avenida Carlos Platzeck 2500 – Pres. Venceslau – SP – Fone (18) 3272 2571 

E-MAIL: pontalengenharia@hotmail.com 
 

Conforme registrado na Ata de Abertura da Documentação referente ao Edital da 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 19/2025, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para execução de pavimentação de trecho da Rua Barão do Rio 

Branco e travessia de acesso ao Watanabe, verifica-se que a empresa CRISTIANO 

RIBEIRO DA SILVA CONSTRUTORA não atendeu a diversos itens exigidos do 

instrumento convocatório, deixando de apresentar documentação essencial e/ou em 

conformidade com os requisitos estabelecidos. 

1. 12.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal 

2. 12.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

3. 12.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

4. 12.5.1.1. Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura – CREA 

5. 12.4.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

6. 12.4.5.2. A Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

7. 12.5.2.2. Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários...  

8. 12.5.2.4. Declaração, que se vencedor, apresentará a Secretaria de Planejamento, após 05 (cinco) dias 

úteis da assinatura do contrato sua inscrição no Cadastro Nacional de Obras (CNO)... 
Ata da sessão 

Como podemos observar a empresa recorrente FERIU O PRINCIPIO DA 

VINCULAÇÃO, não atendendo à diversas exigências do edital e apresenta um recurso 

com argumentos rasos e sem fundamento. 

A empresa recorrente, valendo-se de argumentos superficiais, apresenta 

apontamentos desprovidos de fundamentação legal, em evidente tentativa de tumultuar 

e procrastinar o procedimento licitatório, buscando transferir à Administração a 

responsabilidade por erro exclusivamente imputável ao próprio licitante, uma vez que 

sequer demonstrou o mínimo interesse em analisar a legislação aplicável ao certame, 

tampouco as disposições previstas no edital. 

Vinculação ao edital: obriga a Administração e os licitantes a observarem as normas e 

condições estabelecidas no edital, desde que estejam em conformidade com a legislação 

aplicável em vigor. Nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão no instrumento de 

convocação 

Lei 14.133/2021 
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A empresa recorrente, ao arrepio da lei, invoca a LC 123/06 com o intuito de 

ludibriar a nobre comissão, alegando que teria direito a regularização da documentação, 

então vejamos o que o Art.43 da LC123/06; 

ART. 43 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certame licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame... 

LC123/2006 (grifo nosso) 

Ou seja, o artº 43 LC 123/2006 concede o beneficio de regularizar os documentos 

FISCAIS E TRABALHISTA, observe que a empresa recorrente deixou de atender 

NÃO somente a documentação (item 12.3) fiscal e trabalhista, mas também as 

qualificações técnicas (item 12.5 subitem 12.5.1.1), declarações (item 12.5.2 e subitens) 

e demais consultas e certidões que são exigidas no edital. 

A Nobre Comissão expôs no edital, de forma clara e objetiva, a relação de 

documentos exigidos para a habilitação, observando rigorosamente o Princípio da 

Legalidade, e, com acerto, inabilitou a empresa recorrente, em estrita conformidade 

com o Princípio do Julgamento Objetivo. 

Legalidade: vincula os licitantes, os contratados e a Administração Pública às 

regras estabelecidas nas normas e princípios em vigor. 

Julgamento objetivo: significa que o administrador deve observar critérios 

objetivos definidos no ato convocatório para julgamento da habilitação e das 

propostas. Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de 

critérios não previstos no instrumento de convocação, ainda que em benefício da 

própria Administração. 

Lei 14.133/2021 

 

Esclarece-se que tanto a Administração Pública, quanto os licitantes, ficam 

adstritos às disposições do Edital, devendo cumpri-lo plenamente, é chamado principio 
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da vinculação ao instrumento convocatório, sobre o tema, comenta Hely Lopes 

Meirelles; 

“(...) a vinculação ao Edital é o princípio básico de toda licitação. 

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o 

modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na 

realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse 

documentação e propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei 

interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 

como a Administração que o expediu. (Art. 41). 

Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis 

para aquela licitação, durante todo o procedimento.”  

(Direito Administrativo Brasileiro, 24ª Edição, 1999, Malheiros 

Editores, pág. 249). (g.n.) 

 

No mais, o PRINCÍPIO DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO materializa o princípio da legalidade no processo licitatório.  

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/21, prevê expressamente o vínculo ao 

instrumento convocatório como princípio básico:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
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A estrita observância às disposições do edital concretiza o princípio consagrado 

entre aqueles que regem a Administração Pública, previsto no caput do artigo 37 da 

Constituição Federal, qual seja: o princípio da legalidade. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). 

 

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que 

instrui, limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely Lopes 

Meirelles: 

“A legalidade, como princípio de administração (CF, art.37, caput), significa 

que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 

civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está 

condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo 

único do art. 2º da lei9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme 

à lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos. 

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 

administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração 

Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘poder 

fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’.” 

(in Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª ed., p. 86) 

 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

 “O Princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda 

sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena 

de invalidade do ato e responsabilidade do seu autor. Qualquer ação estatal sem o 

correspondente calço legal ou que exceda o âmbito demarcado pela lei, é injurídica e 

expõe à anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem menor que o do particular. 

De fato, este pode fazer tudo que a lei permite e tudo o que a lei não proíbe; aquela só 

pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza. Vale dizer, se 
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a lei nada dispuser, não pode a Administração Pública agir, salvo em situação 

excepcional (grande perturbação da ordem, guerra)”  

(in GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1989, p.06) 

 

Do Pedido 

 

Dessa forma, requer-se a esta renomada Comissão de Licitação que rejeite 

integralmente o recurso administrativo interposto, uma vez que não atende aos 

requisitos legais e técnicos exigidos, limitando-se a alegações genéricas e 

insuficientes, sem comprovação concreta ou demonstração inequívoca de 

irregularidade que possa macular o julgamento realizado. 

 

Nestes termos, 

Pede e aguarda deferimento 

 

Presidente Venceslau, 02 de Fevereiro de 2026. 

 

 

PONTAL ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
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CLAUDEMIR ANTONIO MUNHOZ GARCIA 

Engenheiro Civil e Proprietário 

CREA 060132060 5 
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